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Os dejetos de suínos podem constituir fertilizantes 
eficientes e seguros para a fertirrigação e fertilização 
das culturas, desde que respeitados os aspectos que 
assegurem a conservação do meio ambiente. 
A adubação biofertilizante proporciona grande poten-
cial de produção agrícola, podendo ser utilizada na 
adubação de culturas produtoras de grãos, fruticultu-
ra, pastagem, reflorestamento e recuperação de áre-
as degradadas. Entretanto, caso o seu uso aconteça 
sem os critérios técnicos adequados, poderá provo-
car redução na produtividade e impactos negativos 
ao ambiente, especialmente pela possibilidade do 
comprometimento da qualidade do solo, das águas e 
do ar.
A recomendação do uso destes insumos deve ser 
realizada por profissional que detenha formação 
qualificada na área da fertilidade do solo, como é o 
caso do engenheiro agrônomo, engenheiro florestal 
e outros profissionais com formação na área, com 
o respaldo legal da Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART).
Para a obtenção de bons resultados agronômicos e 
ambientais é necessário que o conjunto das práticas 
agrícolas seja respeitado, não considerando apenas 
o volume de biofertilizante aplicado e sim as carac-
terísticas do resíduo orgânico, bem como a análise, 
manejo e conservação do solo, a necessidade nutri-
cional e a produtividade esperada para cada espécie 
vegetal.
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Há a necessidade de considerar que a densidade dos 
dejetos é bastante heterogênea e sofre influência da 
quantidade de água utilizada dentro da granja, ou 
ainda varia de acordo com o sistema de produção, 
como terminação, unidade de produção de leitões, 
ciclo completo e wean-to-finish, entre outros. 
Vale ressaltar que a utilização do Densímetro traz 
coeficientes de correlações muito baixo entre os 
principais macronutrientes (SHERER et al., 1996 e 
MENEZES et al., 2007). Assim, é possível inferir que 
este método permite apenas uma vaga idéia qualita-
tiva do biofertilizante, trazendo uma baixa aproxima-
ção dos teores totais dos nutrientes contidos nele, 
condição que proporciona erros grandes quanto à 
disponibilidade de um nutriente para a planta, o que 
pode prejudicar o desenvolvimento das culturas e, 
muitas vezes, impactar o meio ambiente.
Assim, para a utilização dos biofertilizantes de suínos 
em sistemas de produção agrícola e florestal deverão 
ser observados os seguintes critérios técnicos para 
sua aplicação.
A utilização dos dejetos no solo para 
fins agrícolas
A necessidade de conhecer as características 
químicas do solo
A análise de solo é a principal etapa do programa de 
avaliação da fertilidade do solo, utilizada para diag-
nosticar a necessidade de corretivos de acidez e de 
fertilizantes, a qual é interpretada em razão dos teo-
res de P, K, Ca e Mg do solo, bem como dos níveis 
de pH, CTC e V%, e, com menor ênfase, mas não 
menos importante, os micronutrientes.
Para conseguir amostras representativas do solo em 
questão, há a necessidade de seguir procedimen-
tos para coleta de amostras, as quais deverão ser 
orientadas pela assistência técnica, preconizando a 
recomendação de áreas homogêneas quanto às ca-
racterísticas de cor, topografia, textura, vegetação, 
uso e manejo do solo. Cada área homogênea não 
deve ultrapassar mais do que 20 ha.
Para cada área homogênea deverá ser retirada no 
mínimo 20 amostras simples, as quais devem ser 
reunidas em um recipiente limpo, cuidadosamen-
te destorroadas e perfeitamente homogeneizadas, 
para compor a composta. Com este procedimento, 
espera-se reduzir a variabilidade decorrente do mane-
jo do solo.
As profundidades a ser amostrado o solo devem ser 
de 0 – 20 e de 20 – 40 cm e, no sistema plantio 
direto, deverá ser amostrado também a profundidade 
de 0 – 10 cm para tomada de decisão e avaliação 
dos teores de P, a fim de evitar possíveis escorrimen-
tos superficiais.
Para a coleta do solo poderão ser utilizados trado de 
rosca, trado calador (sonda), o trado caneca e a pá 
de corte, coletando-se neste a fatia central de 3 a 5 
cm de espessura. O caminho deve ser percorrido em 
zig-zag, a fim de não amostrar de forma tendenciosa 
e levar para o laboratório uma amostra que realmente 
represente a área homogênea de interesse.
Figura 1. Equipamentos para coleta de amostras de solo e 
coletas de amostras para formar a composta
A amostra composta representativa deverá ser 
constituída de um volume aproximado de 250 
cm-3 a qual deverá ser etiquetada, fornecendo ao 
laboratório o nome do proprietário, o município e o 
nome da propriedade. O laboratório deve ser idôneo 
e apresentar o selo de alguma rede de ensaios 
laboratoriais de análise do solo. Por exemplo, para a 
região Sul do Brasil é a Rede Oficial de Laboratórios 
de Análises de Solo e Tecido Vegetal (ROLAS).
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Para cada região do país existem Boletins de Reco-
mendação de Adubação e Calagem, que com bases 
em vários estudos científicos nas diversas condições 
de solos predispõem a faixa de suficiência conside-
rada adequada às culturas. No caso da região Sul, 
estes valores de nutrientes foram estabelecidos pela 
ROLAS, sendo os valores de interpretação das análi-
ses demonstrados nas Tabelas 1 e 2, e para a região 
Sudeste na Tabela 3.
Tabela 1. Interpretação do teor de K conforme as classes 
de CTC do solo a pH 7,0, adaptado do Manual de Aduba-
ção e de Calagem para os estados do Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina (2004)
Interpretação
CTCpH 7,0 (cmolc dm
-3)
>15,0 5,1 – 15,0 ≤5,0
------------------ mg dm-3 ---------------
Muito baixo ≤30 ≤20 ≤15
Baixo 31 - 60 21 - 40 16 - 30
Médio 61 - 90 41 - 60 31 - 45
Alto 91 - 180 61 - 120 46 - 90
Muito alto >180 >120 >90
Tabela 2. Interpretação do teor fósforo do solo extraído pelo método Mehlich -1, conforme o teor de argila, adaptado do 
Manual de Adubação e de Calagem para os estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina (2004)
Faixa de teor de P no solo CLASSE DE SOLO
1 2 3 4
----------------------- mg dm-3 --------------------------
Muito baixo ≤2,0 ≤3,0 ≤4,0 ≤7,0
Baixo 2,1-4,0 3,1-6,0 4,1-8,0 7,1-14,0
Médio 4,1-6,0 6,1-9,0 8,1-12,0 14,1-21,0
Alto 6,1-12,0 9,1-18,0 12,1-24,0 21,1-42,0
Muito alto >12,0 >18,0 >24,0 >42,0
Teores de argila: Classe 1: >60%; Classe 2: 41 a 60%; Classe 3: 21 a 40%; Classe 4: ≤20%
Tabela 3. Limites de interpretação de teores de fósforo em solos para o estado de São Paulo - RAIJ et al.(1996)
Teor Produção relativa% K trocável P RESINA (mg dm-3)
mmolc dm
-3 Florestas Perenes Anuais Hortaliças
Muito baixo 0-70 0,0 – 0,7 0-2 0-5 0-6 0-10
Baixo 71-90 0,8 – 1,5 3-5 6-12 7-15 11-25
Médio 91-100 1,6 – 3,0 6-8 13-30 16-40 26-60
Alto >100 3,1 – 6,0 9-16 31-60 41-80 61-120
Muito alto >100 > 6,0 >16 >60 >80 >120
De acordo com a Resolução n.º 420, de 28 de 
dezembro de 2009, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA), para a utilização de biofertili-
zantes de suínos deverá ser respeitado os limites de 
Cu e Zn no solo, de acordo com os valores listados 
abaixo:
Tabela 4. Valores máximos admissíveis no solo
Elemento Teor de investigação 
(mg kg-1)




De posse destes valores de nutrientes estabelecidos 
pelos Boletins de Adubação e Calagem para cada 
região do país, existe a possibilidade de escolher um 
nutriente em questão presente no biofertilizante de 
suíno para se determinar a quantidade necessária de 
acordo com sua extração e produtividade esperada 
pela cultura. 
Assim, para a escolha deste nutriente, deverá ser 
adotado o critério da análise do solo que possa 
promover o maior potencial de impacto ao ambiente, 
assegurando desta forma a proteção do meio. De 
acordo com estas informações deverão ser respeita-
dos os seguintes critérios de escolha do nutriente a 
ser disponibilizado para a necessidade nutricional da 
cultura:
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• Quando o teor de P no solo for igual ou superior ao 
teor considerado muito alto (Tabelas 2 e 3), a reco-
mendação do biofertilizante de suíno deverá levar 
em consideração a demanda nutricional e a produ-
tividade esperada da cultura para esse nutriente.   
Caso o teor de P no solo seja duas vezes superior 
ao nível máximo estipulado pelos Boletins, a reco-
mendação do biofertilizante deverá ser feita com 
prudência, dando prioridade para a não aplicação no 
solo. Nesta última situação, é prudente recomendar 
a redução de parte do P no solo a teores conside-
rados médios; e a partir deste momento retornar 
a adubação com fertilizantes, seja ele orgânico ou 
mineral, para evitar o escorrimento superficial e, 
consequentemente, a eutrofização (HEATHWAITE et 
al., 2000; SHARPLEY et al.; 2000).
• Em condições de solos onde os teores de P forem 
inferiores aos teores muito altos (Tabelas 1, 2 e 
3), poderá se optar pelo elemento N para aplica-
ção do biofertilizante, levando em consideração a 
demanda nutricional e a produtividade esperada 
da cultura para esse nutriente essencial. E no caso 
das leguminosas, opta pelo K. Para evitar o escor-
rimento superficial das formas de N e a lixiviação 
do NO3
-, principalmente, em solos desprovidos de 
manejo de conservação, bem como em condições 
onde prevalece a textura arenosa, ou ainda naqueles 
solos com baixo teor de matéria orgânica, é pru-
dente preconizar a carga máxima de N ha-1 ano-1, 
para evitar níveis de NO3
- superiores a 10 mg L-1 nas 
águas superficiais e subsuperficiais, de acordo com 
a Legislação Nacional do CONAMA, nas Resoluções 
357 para corpos de água e a 396 para água sub-
terrâneas. Trabalhos têm demonstrado que valores 
desde 125 kg ha-1 ano-1 para solos arenosos até 250 
kg ha-1 ano-1 para os de textura média a argilosa 
(Neeteson, 2000; European Environment Agency, 
2005 e 2006, Nutrient Management Regulation, 
2009) não causam o excesso de N no solo e alcan-
çam níveis de NO3
-
 abaixo dos limites preconizados 
pela legislação.
• Quando os teores de Cu ou de Zn no solo forem 
iguais ou superiores aos padrões estabelecidos pela 
Resolução n.º 420 do CONAMA (Tabela 4), a aplica-
ção do biofertilizante de suínos deverá ser proibida 
nos sistemas de produção agrícola e florestal.
É imprescindível que seja realizado, uma vez por ano, 
o monitoramento das áreas que receberam o biofer-
tilizante. Esta análise deverá ser realizada antes da 
aplicação dos biofertilizantes para as camadas de 
0 – 20 e de 20 – 40 cm em sistema convencional e 
sistemas florestais. No sistema plantio direto deve-
rão ser realizadas as mesmas coletas, mais a coleta 
da camada de 0 – 10 cm para verificar os teores de 
P, a qual servirá como parâmetro de avaliação para 
tomada de decisão quanto a aplicação ou não do 
biofertilizante, afim de evitar possíveis escorrimentos 
superficiais. 
Em áreas de solos muito arenosos ou com lençóis 
freáticos próximos à superfície, deve-se fazer aná-
lises de NO3
- em camadas entre 40 – 60 cm, ou 
superiores, para verificar se existe lixiviação deste 
nutriente para corpos de água subsuperficiais. Os pa-
râmetros Cu total e Zn total deverão ser analisados a 
cada dois anos.
As áreas para aplicação dos biofertilizantes deverão 
adotar obrigatoriamente as práticas de manejo e con-
servação do solo, com curvas de níveis ou terraços, 
para evitar possível escorrimento superficial de nu-
trientes para os corpos de água superficiais, inclusive 
no sistema plantio direto.
As áreas para aplicação do biofertilizante poderá ser 
classificada de acordo com sistema de classificação 
de risco ambiental das terras para uso agronômico de 
dejetos de suínos, apresentada na Instrução Normati-
va IAP/DIRAM 105.006 (2009).
• CLASSE I - Terras sem risco ambiental aparente: 
pressupõe que os graus de risco ambiental das ter-
ras diagnosticados são nulos, portanto, se maneja-
das adequadamente não correm risco ambiental de 
degradação pela contaminação. 
• CLASSE II - Terras de baixo risco ambiental: são 
terras com limitações ligeiras, que com práticas 
simples de manejo de solo (culturais ou mecânicas) 
poderão ser utilizadas para a disposição final de 
resíduo líquido.  
• CLASSE III - Terras de médio risco ambiental: são 
terras com uma ou mais limitação moderada, neces-
sitando de práticas complexas de manejo de solo 
(culturais ou mecânicas) para serem utilizadas para 
a disposição final de resíduo líquido. 
• CLASSE IV - Terras de alto risco ambiental: apre-
sentam pelo menos um aspecto ambiental com 
grau de risco forte, ou um conjunto de trê ou mais 
aspectos com risco ambiental moderado. Somente  
podem ser utilizadas em casos especiais, com cul-
turas permanentes, pastagem ou reflorestamento, 
mediante projeto técnico específico.
• CLASSE V - Terras inaptas: apresentam algum risco 
ambiental de grau muito forte ou conjunto de riscos 
ambientais fortes que não as recomendam para o 
uso com dejetos de suínos, sob alto risco ambiental 
de contaminação.
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A necessidade de se conhecer a composi-
ção química do dejeto
A necessidade de conhecer a composição química do 
biofertilizante de suínos é de extrema importância. 
Só assim é possível disponibilizar a quantidade exata 
do nutriente que foi estabelecido como referência 
pela análise do solo e que a planta necessita para 
alcançar o nível de produtividade. A concentração de 
nutrientes e de matéria seca dos dejetos pode ser de-
terminada através da sua caracterização em laborató-
rio que apresente registros a alguma rede de ensaios 
laboratoriais.
Caso a aplicação do biofertlizante de suínos preco-
nize quantidades adicionais de outros nutrientes, 
que não seja o estabelecido pela recomendação, 
estes deverão ser fornecidos através de fertilizantes 
minerais, a fim de que a necessidade nutricional da 
cultura seja satisfeita, não prejudicando desta forma 
o desenvolvimento vegetal.
Para as quantidades de nutrientes que forem superio-
res à necessidade nutricional da planta, e que foram 
fornecidos pelo biofertilizante, e se o excesso não for 
muito grande, permitirá a construção da fertilidade 
do solo, fator que contribuirá para o desenvolvimento 
da planta. Entretanto, neste caso deverá ser feito o 
monitoramento do solo, para que este elemento não 
se eleve em demasia com aplicações sucessivas, 
podendo vir a provocar o efeito antagônico entre 
nutrientes na absorção pela planta, fator que prejudi-
cará seu desenvolvimento, como exemplo o aumento 
do teor de K em relação ao teor de Mg no solo, entre 
outros.
Em 2007, no município de Rio Verde (GO), foi desen-
volvida a dissertação para demonstrar os níveis de 
correlação entre a densidade do biofertilizante e o 
teor dos nutrientes N, P e K, o qual proporcionou os 
seguintes coeficientes de correlação (R) 0,78, 0,70 e 
0,50, significativo ao nível de 5% de probabilidade, 
para sistemas de produção em terminação, já para 
o sistema de produção não foi possível encontrar 
correlação entre os teores de nutrientes (PRONER. 
2007). Sherer (1996), para a região Oeste de Santa 
Catarina, encontrou os valores de coeficientes de 
correlação de 0,43 para K2O, 0,73 P2O5 e de 0,84 
para N-total.
Com base nestes resultados, que apresentam baixos 
coeficientes de correlação, se faz imprescindível que 
haja maior profissionalismo quanto à aplicação de 
biofertilizantes de suínos em sistemas de produção 
agrícola. E para acontecer isso, será necessário que 
seja exigido, pelo menos uma vez a cada dois anos, 
uma análise da composição química do biofertilizante 
que o produtor pretende aplicar em sua lavoura ou 
reflorestamento.
A necessidade de se conhecer a necessida-
de nutricional da cultura
A nutrição mineral de plantas trata da aquisição e 
utilização pelas plantas da grande maioria dos ele-
mentos químicos que entram em sua composição e 
de seus consumidores. Assim, para se alcançar altas 
produtividades e melhorar a qualidade dos produtos 
agrícolas, é necessário manter o adequado estado 
nutricional das plantas, tanto para os macronutrien-
tes (N, P, K, Ca, Mg e S) como para os micronutrien-
tes (Cl, Fe, Mn, Zn, B, Cu e Mo). Entretanto, cada 
espécie vegetal, ou até mesmo entre cultivares ou 
variedades, existe diferença quanto às exigências nu-
tricionais, as quais são influenciadas pelas mudanças 
que ocorrem no solo, clima, cuidados culturais, etc.
Portanto, para se fazer a recomendação de aduba-
ção com biofertilizantes de suínos, é necessário que 
se conheça a necessidade nutricional da cultura em 
que se deseja trabalhar, para que se possa fornecer 
a quantidade exata do nutriente preconizado pela 
análise do solo, com base na composição química do 
resíduo orgânico.
Abaixo, na Tabela 5, são colocadas algumas exigên-
cias nutricionais de exportação de N, P e K para se 
produzir uma tonelada de grãos, ou um tonelada de 
massa seca, no caso das pastagens.
Tabela 5. Exportação de N, P e K por algumas culturas de 
grãos e pastagens
Culturas N P K
---------------------- kg t-1 ---------------------
Soja 60 6,55 16,6
Milho 16 3,60 4,98
Trigo 21 4,37 4,40
Aveia 20 3,15 4,40
Arroz 14 2,36 2,41
Colonião 12 4,30 19,0
Brachiária 16 5,60 19,0
Os valores de exportação de nutrientes possibilitam 
a adubação de manutenção, ou seja, é a adubação 
que considera que os níveis de nutrientes e pH no 
solo estão adequados, não havendo necessidade 
de correção de acidez ou de nutriente no ambiente, 
sendo fornecida apenas a quantidade de nutrientes 
que a planta necessita para alcançar a produtividade 
esperada, mantendo desta forma o nível de fertilida-
de do solo, por um período maior de tempo.
Para sistemas de produção de pastagens deve ser 
respeitada a legislação do Ministério da Agricultu-
ra Pecuária e Abastecimento (MAPA), através da 
Instrução Normativa n.º 25, de julho de 2009, a qual 
define como devem ser usados compostos de resídu-
os de origem animal e da criação de animais (cama 
de aves, esterco de aves ou de suínos), sendo o uso 
destes resíduos permitido em pastagens e capinei-
ras apenas com incorporação ao solo. No caso de 
pastagens, deve ser permitido o pastoreio somente 
após 40 dias depois da incorporação do fertilizante 
ao solo.
Culturas recomendadas
São indicadas para o cultivo com aplicação de biofer-
tilizantes de suínos:
• Grandes culturas: principalmente aquelas cujos 
produtos são consumidos após a industrialização ou 
alimentos não consumidos in natura, tais como: mi-
lho, feijão, soja, sorgo, canola, trigo, aveia, cevada, 
forrageiras para adubação verde.
• Reflorestamento: na implantação.
• Produção de grama: incorporado ao solo. 
• Fruticultura: com exceção das frutas que tem conta-
to direto com o solo.
• Pastagens: o dejeto poderá ser utilizado em pasta-
gem, desde que seja respeitada a legislação federal 
que prevê a incorporação e carência mínima de 40 
dias para utilização da área de pastejo.
Taxa de aplicação (kg de nutriente/ha)
Com o conhecimento da análise do solo, da compo-
sição química do dejeto e da necessidade nutricional 
da cultura, associadas ao conhecimento do tipo de 
solo, topografia e histórico das adubações já realiza-
das na área, será possível estabelecer a quantidade 
de nutriente a ser aplicado para a cultura de inte-
resse, com a garantia de aumento de produtividade 
agrícola e sem prejudicar o ambiente. Porém, se 
forem aplicadas doses inadequadas, haverá o risco 
de reduzir a produtividade, com possíveis efeitos de 
contaminação do solo e da água. Portanto, o que irá 
decidir a ação que o adubo irá desenvolver, será a 
dose a ser recomendada e sua forma de aplicação no 
solo.
Para que a recomendação da dose do biofertilizante 
de suínos seja calculada e aplicada adequadamen-
te, se faz necessário todos os aspectos mencio-
nados anteriormente, os quais estão de posse de 
profissionais das áreas agronômicas, florestais e de 
zootecnia, os quais poderão de posse destes crité-
rios mencionados assegurar, com profissionalismo, 
o aumento de produtividade, sendo este resultado 
esperado pelo produtor, e a não contaminação do 
ambiente, resultado este esperado pela sociedade.
Em condições onde não houver a necessidade da 
adubação de correção do solo, poderá se optar pela 
adubação de manutenção, onde, de acordo com os 
critérios para a escolha do nutriente com maior risco 
no agroecossistema, o engenheiro agrônomo ou flo-
restal deverá atender a fórmula:
Quantidade de nutriente = (quantidade exigida pela cultura 
– quantidade presente no solo) X quantidade disponibiliza-
da pelo biofertilizante
Lembrando que para o P e K é importante a quanti-
dade destes dois nutrientes já presentes no solo; e 
para o N, como a análise básica ainda não traz este 
nutriente em sua rotina, a sua quantidade no solo po-
derá ser desprezada ou ainda fazer uma aproximação 
em razão do teor da MOS. Quanto à quantidade dis-
ponibilizada pelo fertilizante, para N, P e K deverá se 
obedecer aos seguintes valores 80, 90 e 100% da 
concentração destes nutrientes no dejeto de suínos, 
que foram estabelecidos pela Manual de Adubação e 
de Calagem para os estados de Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina (2004).
De posse destas informações e conhecendo-se a 
composição química do biofertilizante, será possível 
estabelecer a quantidade a ser aplicado para a cultu-
ra de interesse.
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